
Decisão pode sair e 96 
Sé quiser, o PMDB poderá fazer 

" com que o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) só se pronuncie'sobre 

queStão do IPTU em 1996. Esse 
direito do adVersário ajuda .a con 
vencer o governo a preparar uma 
:Convocação do Legislativo. 

•• 	Sabendo desse direito, o 
ii 	CriStovarn Buarque consu- 
miu a tardg de ontem em conversas 
com auxiliares para avaliat•áté 
quando esperar pela Justiça antes 

' de convoc ar  a Câmara para nova 
votação. 

Na sextá_feira, o STJ comunicou 
ao PMDB que a•legenda teria cinco 
dias para Se . manifestar sobre o te-!. 
ma (lega4dade do aumento do IP-

' TU) antes da decisão judicial. • 
O que o governo não esperava é 

, que o 'prazo seria regido pelo artigo 
184 do Código de Processo Civil. 

Conseqüência: desicontados Sába-
dos, domingos e feriados, a data-li-
mite pára p PMDB de janeiro. 

"EsPer4Vamós 'que esse prazo 
vl encesse•hoje ou, no Máximo; ama-
nhã", afiritiou ontem o presidente 
da CâniárüLegislatiya, depütado 
Geraldo Magélà (PT): 

Ele e o gbVernador;êoinpartilha-
ram a decepção'Sofrida pelo dêfèn-
sor do governo, cr procurador geral 
do DF Marcelo Alencar — que 
também não contava com o prazo 
dado ao PMDB. 

Mas o adversário pode surpreen-
der. "Deveremos, nos manifesiar 
ainda nesta quarta-feira, pois Corr.- 
fiamos nos nossos argunientds e 
não vamos recorrera subterfúgios 
para atrasar o processo", antecipou 
o advogado do PMDB, Paulo César 


